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Formulário Consulta Pública RFB 
 
 
 
 

Apresentação e orientações 
 
 
 

Este Formulário tem a finalidade de receber contribuições da sociedade 
organizada para subsidiar a tomada de decisão sobre uma Consulta 
Pública elaborada pela RFB. 
 
Para o adequado preenchimento do Formulário observe as instruções 
abaixo: 
 
 
• Após  o  preenchimento,  o  Formulário  deverá  ser  enviado  à  
RFB  por  e-mail,  para  o endereço eletrônico indicado na Consulta 
Pública. 
 
• Preencha todos os campos do Formulário e envie seus comentários 
durante o período em que a Consulta Pública estiver aberta ao 
recebimento de contribuições. 
 
• As  contribuições  recebidas  fora  do  prazo,  ou  que  não  forem  
enviadas  por  meio  de Formulário, não serão consideradas para efeito 
de elaboração do texto final do ato. 
 
• A  insuficiência  ou  imprecisão  das  informações  prestadas  neste  
Formulário  poderá prejudicar a sua utilização. 
 
 
• As contribuições recebidas não serão objeto de resposta, ficando 
arquivadas para uso interno. 
 
• A sua participação é muito importante para a transparência do 
processo decisório junto à sociedade e auxiliará a RFB na elaboração do 
texto final do ato proposto. 
  
 
Consulta Pública RFB: nº 15/2016. 
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I. Identificação do participante 
 
Nome Completo da Entidade: Baptista Luz Advogados 
CNPJ:  07.007.640/0001-72 
Endereço: Rua Ramos Batista, n. 444, 2º andar 
Cidade: São Paulo UF: SP 
Telefones: (11) 3049-7950 E-mail: contato@baptistaluz.com.br 
 
 
1. Por favor, aponte abaixo qual o seu segmento. (Marque apenas 
uma opção) 
 
(   ) Associação ou entidade de defesa e proteção do consumidor  
(   ) Entidade de classe ou categoria profissional 
(   ) Associação ou entidade representativa do setor regulado 
(   ) Academia ou instituição de ensino e pesquisa 
(   ) Órgão ou entidade do Governo (Federal, Estadual ou Municipal) 
(x ) Outro. Especifique: escritório de advocacia 
 
 
2. Como você tomou conhecimento desta Consulta Pública? (Pode 
marcar mais de uma resposta) 
 
(   ) Sítio da RFB 
(   ) Outro sítio – Especifique:    
(   ) Televisão  
(   ) Rádio 
(   ) Jornais e revistas 
(x ) Associação, entidade de classe ou instituição representativa de 
categoria ou setor da sociedade civil  
(   ) Outro. Especifique:    
 
 
 
3. De uma forma geral, qual sua opinião sobre a proposta em 
discussão? (Marque apenas uma opção) 
 
(   ) Fortemente favorável  
(   ) Favorável 
(   ) Parcialmente favorável 
(   ) Parcialmente desfavorável  
(   ) Desfavorável 
(x ) Fortemente desfavorável  
 
 
 
 
 
 

II. Contribuições para a Consulta Pública RFB nº 15/2016. 
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Dispositivo da Minuta: Texto Proposto para o dispositivo: 
Art. 5º Os rendimentos decorrentes 
de aportes de capital efetuados na 
forma prevista nesta Instrução 
Normativa sujeitam-se à incidência do 
imposto sobre a renda retido na 
fonte, calculado mediante a aplicação 
das seguintes alíquotas: 
 
I - 22,5% (vinte e dois inteiros e 
cinco décimos por cento), em 
contratos de participação com prazo 
de até 180 (cento e oitenta) dias; 
 
II - 20% (vinte por cento), em 
contratos de participação com prazo 
de 181 (cento e oitenta e um) dias 
até 360 (trezentos e sessenta) dias; 
 
III - 17,5% (dezessete inteiros e 
cinco décimos por cento), em 
contratos de participação com prazo 
de 361 (trezentos e sessenta e um) 
dias até 720 (setecentos e vinte) 
dias; 
 
IV - 15% (quinze por cento), em 
contratos de participação com prazo 
superior a 720 (setecentos e vinte) 
dias. 
 
§ 1º A base de cálculo do imposto 
sobre o rendimento de que trata o 
inciso II do § 2º corresponde à 
diferença positiva entre o valor do 
resgate e o valor do aporte de capital 
efetuado. 
 
§ 2º Entende-se como rendimento 
para fins de aplicação do disposto 
neste artigo: 
 
I - a remuneração periódica a 
que faz jus o investidor-anjo, 
correspondente aos resultados 
distribuídos de que trata o art. 2º; e 
 
II - o ganho no resgate do aporte 
de que trata o art. 4º. 
 

Art. 5º A remuneração 
correspondente aos resultados 
distribuídos, conforme contrato de 
participação, dos lucros da sociedade 
enquadrada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, terá o 
mesmo tratamento tributário dos 
lucros ou dividendos calculados com 
base nos resultados da Pessoa 
Jurídica, na forma do disposto no 
artigo 10, da Lei nº 9.249/1995. 
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§ 3º Os rendimentos periódicos 
produzidos pelo contrato de 
participação, serão submetidos à 
incidência do imposto sobre a renda 
retido na fonte por ocasião de seu 
pagamento, aplicando-se as alíquotas 
previstas neste artigo, calculado o 
prazo a partir da data do aporte. 
 
§ 4º A sociedade que admitir aporte 
de capital deverá manter controles 
que permitam verificar a correta 
apuração da base de cálculo do 
imposto a que se refere o caput. 
 
§ 5º O imposto sobre a renda retido 
na fonte será considerado: 
 
I - definitivo para investidor pessoa 
física ou pessoa jurídica isenta ou 
optante pelo Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos 
e Art. 5º A remuneração 
correspondente aos resultados 
distribuídos, 
conforme contrato de participação, 
dos lucros da sociedade enquadrada 
como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, terá o mesmo 
tratamento tributário dos lucros ou 
dividendos calculados com base nos 
resultados da Pessoa Jurídica, na 
forma do disposto no artigo 10, da Lei 
nº 9.249/1995. 
  
Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Simples Nacional); e 
 
II - antecipação do imposto devido no 
encerramento de cada período de 
apuração ou na data de extinção, no 
caso de pessoa jurídica tributada com 
base no lucro real, presumido ou 
arbitrado. 
 
§ 6º O recolhimento do imposto sobre 
a renda retido na fonte deverá ser 
efetuado até o 3º (terceiro) dia útil 
subsequente ao decêndio de 
ocorrência dos fatos geradores.  
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Justificativa para a solução proposta: 
 
A proposta de tributação dos rendimentos decorrentes do aporte de capital 
especificada no art. 5º desestimula o uso do contrato de participação de 
investidor-anjo previsto no art. 61A da Lei Complementar n. 123/2006, 
principalmente se considerarmos que: (a) não há tributação nos pagamentos 
de lucros ou dividendos efetivados aos sócios da ME ou EPP, o que resulta em 
tratamento fiscal desvantajoso à remuneração do capital investido pelo 
investidor-anjo em comparação à remuneração do capital investido pelo sócio 
ou titular da ME ou EPP; (b) a sociedade investida já sofre a incidência de 
impostos e contribuições sobre suas receitas, razão pela qual não faz sentido 
tributar somente os resultados distribuídos  ao investidor-anjo; e (c) o 
pagamento dos rendimentos decorrentes do aporte de capital não gera 
nenhuma dedução fiscal nem qualquer outra vantagem tributária para ME ou 
EPP optante pelo Simples Nacional, diferentemente do que ocorreria se essa 
remuneração fosse classificada como despesa financeira e a sociedade 
investida fosse optante pelo Lucro Real por exemplo, ou seja, tratar os 
rendimentos decorrentes do aporte de capital como rendimento de aplicação 
financeira de renda fixa, conforme proposto, de um lado, não traz qualquer 
vantagem fiscal para a ME ou EPP e, de outro, gera uma tributação elevada e 
desproporcional para o investidor-anjo. 
 
Ademais, pela análise do parágrafo 6º do art. 61A da Lei Complementar nº 
123/2006, verifica-se que o legislador determinou que a remuneração 
decorrente do aporte de capital realizado pelo investidor-anjo tem correlação 
direta com os “resultados distribuídos” pela sociedade investida, limitando-a a 
50% dos lucros auferidos pela sociedade ME ou EPP, atribuindo verdadeira 
natureza de lucro/dividendo à referida remuneração. Assim, tem-se que o 
espírito da lei foi o de incentivar investimentos em pequenas empresas e 
equiparar os rendimentos decorrentes do aporte de capital como lucros e 
dividendos, em vez de tratar a remuneração do investidor-anjo como 
rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa, na forma em que 
pretende a Receita Federal. 
 

  
Dispositivo da Minuta: Texto Proposto para o dispositivo: 
Art.  6º O ganho na alienação dos 
direitos do contrato de participação 
de que trata o art. 3º, recebido por 
investidor pessoa física ou pessoa 
jurídica isenta ou optante pelo 
Simples Nacional, será submetido à 
incidência do imposto sobre a renda 
por ocasião da alienação do contrato 
de participação, mediante aplicação 
das alíquotas previstas no caput do 
art. 5º, calculado o prazo a partir da 
data do aporte, e recolhido o 
imposto devido até o último dia útil 
do mês subsequente. 
 

Art.  6º O ganho na alienação dos 
direitos do contrato de participação 
de que trata o art. 3º, recebido por 
investidor pessoa física ou pessoa 
jurídica isenta ou optante pelo 
Simples Nacional, será submetido à 
incidência do imposto sobre a renda 
por ocasião da alienação do contrato 
de participação, mediante aplicação 
das alíquotas previstas no art. 21 da 
Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 
1995, e recolhido o imposto devido 
até o último dia útil do mês 
subsequente. 
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§ 1º A base de cálculo do imposto 
sobre os rendimentos de que trata o 
caput corresponde à diferença 
positiva entre o valor da alienação e 
o valor do aporte. 
 
§ 2º O ganho de que trata o caput, 
quando auferido por pessoa jurídica 
tributada com base no lucro real, 
presumido ou arbitrado: 
 
I - será computado no pagamento da 
estimativa e na apuração do lucro 
real; 
 
e  II  -  comporá  o  lucro  presumido  
ou  o  lucro arbitrado. 
 
 § 3º Para fins de incidência do 
imposto sobre a renda, considera-se 
alienação, qualquer forma de 
transmissão da propriedade, inclusive 
a cessão ou a repactuação do 
contrato de participação. 

§ 1º A base de cálculo do imposto 
sobre ganho de que trata o caput 
corresponde à diferença positiva 
entre o valor da alienação e o valor 
do aporte. 
 
§ 2º O ganho de que trata o caput, 
quando auferido por pessoa jurídica 
tributada com base no lucro real, 
presumido ou arbitrado: 
 
I - será computado no pagamento 
da estimativa e na apuração do lucro 
real; e 
 
II - comporá o lucro presumido ou o 
lucro arbitrado. 
 
§ 3º Para fins de incidência do 
imposto sobre a renda, considera- se 
alienação, qualquer  forma  de  
transmissão  da  propriedade, 
inclusive a cessão ou a repactuação 
do contrato de participação. 

 
Justificativa para a solução proposta: 
 
A legislação atual já estabelece a tributação aplicável às operações de ganho 
de capital, decorrentes da alienação de bens e direitos em geral, razão pela 
qual não há qualquer razão para se fixar alíquotas diferentes, e mais 
onerosas, para as transações que envolvam a alienação dos direitos do 
contrato de participação de que trata o art. 3º da Instrução Normativa. Caso a 
proposta seja aprovada nesses termos, haverá um desestímulo à utilização do 
contrato de participação e a venda dos direitos correlatos a terceiros, 
principalmente se consideramos que o ganho de capital apurado nas 
alienações de quotas das sociedades ME ou EPP, por pessoas físicas, tem uma 
tributação mais vantajosa (15% para os ganhos de até R$ 5.000.000,00, 
independentemente do prazo do investimento) quando comparada à 
tributação que se propõe na venda dos direitos do contrato de participação 
pelo investidor-anjo (de 22,5% a 15%, conforme o prazo do investimento). 
 
Outrossim, tributar o ganho de capital do investidor-anjo pessoa física 
tomando-se por base o tempo do investimento realizado, e não mediante 
aplicação de alíquotas progressivas de acordo com o valor do ganho, como 
atualmente previsto na legislação, parece ferir os princípios constitucionais da 
isonomia e da capacidade contributiva. 

 
 


